
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2761702 - SP (2024/0371316-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CARE PLUS MEDICINA ASSISTENCIAL LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS PERELLO - SP091121

GISELE HEROICO PRUDENTE DE MELLO - SP185771
AGRAVADO : A R DE S S (MENOR)
REPR. POR : S R DE S S
ADVOGADA : RENATA HOMSY DIAS CLARO LUNARDI - SP422624

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE
ÓRTESE CRANIANA PARA TRATAMENTO DE
BRAQUICEFALIA POSICIONAL. ABUSIVIDADE NA NEGATIVA
DE COBERTURA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde (Care Plus Medicina Assistencial Ltda.), visando
destrancar recurso especial inadmitido na origem, no qual se
buscava afastar a obrigação de custear órtese craniana prescrita
para tratamento de braquicefalia posicional em criança. O
acórdão recorrido, proferido pela 10ª Câmara de Direito Privado
do Tribunal de Justiça de São Paulo, manteve sentença que
condenou a operadora ao custeio integral do tratamento,
considerando abusiva a negativa de cobertura. O recurso foi
inadmitido na origem com fundamento na ausência de
demonstração de ofensa a dispositivos legais e na incidência da
Súmula 7/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é admissível o
recurso especial interposto contra acórdão que reconhece a
obrigatoriedade de cobertura de órtese craniana por plano de
saúde, tendo como base elementos fático-probatórios do caso
concreto e normas infraconstitucionais aplicáveis.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo, mas não reúne elementos capazes de
afastar os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual
esta é mantida.
4. A alegação de ofensa aos arts. 369 e 370 do CPC e ao art.
10, VII, da Lei nº 9.656/1998 não foi devidamente demonstrada,
ausente a devida argumentação jurídica vinculada aos
dispositivos indicados, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso especial.
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5. O acórdão recorrido foi proferido com base nas provas dos
autos, em especial o relatório médico que recomendou a órtese
como meio de evitar hipertensão craniana e possível cirurgia, o
que afasta a alegação de cerceamento de defesa.
6. A pretensão recursal exige o reexame do conjunto fático-
probatório e das cláusulas contratuais, o que encontra óbice na
Súmula 7 do STJ.
7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido da obrigatoriedade
da cobertura de órtese craniana por planos de saúde, quando
indicada para evitar cirurgia em casos de braquicefalia e
plagiocefalia, não se configurando violação ao art. 10, VII, da Lei
nº 9.656/1998.
IV. DISPOSITIVO  
8. Recurso não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.13/05/2025 19/05/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com
a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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de saúde (Care Plus Medicina Assistencial Ltda.), visando
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acórdão recorrido, proferido pela 10ª Câmara de Direito Privado
do Tribunal de Justiça de São Paulo, manteve sentença que
condenou a operadora ao custeio integral do tratamento,
considerando abusiva a negativa de cobertura. O recurso foi
inadmitido na origem com fundamento na ausência de
demonstração de ofensa a dispositivos legais e na incidência da
Súmula 7/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é admissível o
recurso especial interposto contra acórdão que reconhece a
obrigatoriedade de cobertura de órtese craniana por plano de
saúde, tendo como base elementos fático-probatórios do caso
concreto e normas infraconstitucionais aplicáveis.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo, mas não reúne elementos capazes de
afastar os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual
esta é mantida.
4. A alegação de ofensa aos arts. 369 e 370 do CPC e ao art.
10, VII, da Lei nº 9.656/1998 não foi devidamente demonstrada,
ausente a devida argumentação jurídica vinculada aos
dispositivos indicados, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso especial.
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5. O acórdão recorrido foi proferido com base nas provas dos
autos, em especial o relatório médico que recomendou a órtese
como meio de evitar hipertensão craniana e possível cirurgia, o
que afasta a alegação de cerceamento de defesa.
6. A pretensão recursal exige o reexame do conjunto fático-
probatório e das cláusulas contratuais, o que encontra óbice na
Súmula 7 do STJ.
7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido da obrigatoriedade
da cobertura de órtese craniana por planos de saúde, quando
indicada para evitar cirurgia em casos de braquicefalia e
plagiocefalia, não se configurando violação ao art. 10, VII, da Lei
nº 9.656/1998.
IV. DISPOSITIVO  
8. Recurso não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial contra decisão de
admissibilidade, que negou seguimento ao recurso anteriormente interposto nestes
autos.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 254/267).

Ministério Público Federal deu parecer pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (e-STJ fls. 238/240):

 

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Ofensa aos arts. 369, 370 do CPC, 10, VII, da Lei 9.656/98:
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Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo
em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in
DJe de 09.08.2022).

 Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a
uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado
pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC.

 

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
ver afastada a sua responsabilidade a custear a órtese craniana prescrita à infante.

O acórdão recorrido tratou da obrigação de cobertura de órtese
craniana por plano de saúde, em caso de braquicefalia posicional. A 10ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, por unanimidade, negou
provimento ao recurso de apelação interposto pela Care Plus Medicina Assistencial
Ltda., mantendo a sentença de primeiro grau que condenou a apelante a custear o
tratamento, com fornecimento de órtese craniana confeccionada sob medida,
conforme prescrição médica (e-STJ fls. 180).

A decisão foi fundamentada na abusividade da negativa de cobertura,
considerando o relatório médico que atesta a indispensabilidade do tratamento para
evitar hipertensão craniana, e em precedentes do Superior Tribunal de Justiça que
reconhecem a obrigatoriedade de cobertura de órtese substitutiva de cirurgia
craniana (fls. 183-185). A preliminar de cerceamento de defesa foi afastada, pois a
realização de perícia foi considerada desnecessária diante dos elementos de prova
suficientes apresentados nos autos (fls. 184-185). Os honorários advocatícios de
sucumbência foram majorados para 15% sobre o valor atualizado da causa (fls. 186).

Com efeito, a reforma do Acórdão implicaria em análise do conjunto
fático-probatório, principalmente as cláusulas do contrato de prestação de cobertura
médica, tendo em vista que haveria necessidade de verificação das circunstâncias
do caso concreto, para reconhecimento das garantias de tratamentos a que o
recorrido teria direito, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. É o que se extrai,
por exemplo, dos seguintes precedentes:
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A GRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
TRATAMENTO A MENOR. PLAGIOCEFALIA E BRAQUICEFALIA.
COBERTURA DE ÓRTESE CRANIANA. SUBSTITUIÇÃO DE
CIRURGIA. REEMBOLSO DE DESPESAS FORA DA REDE
CREDENCIADA. ART. 12, VI, DA LEI N. 9.656/1998.
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A cobertura de órtese craniana (capacete ortopédico) indicada pelo
médico assistente para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia,
com a finalidade de evitar cirurgia futura de crianças e recém-
nascidos, não ofende o disposto no art. 10, VII, da Lei n. 9.656/1998.

2. O reembolso das despesas efetuadas pelo beneficiário com
assistência à saúde é admitido nos limites das obrigações contratuais
e nos casos de urgência ou de emergência em que não for possível a
utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados ou
referenciados pelas operadoras (art. 12, VI, da Lei n. 9.656/1998).

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da
tese defendida no recurso especial - situação de emergência/urgência
de tratamento e indisponibilidade da rede credenciada - reclama a
análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.144.717/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. BRAQUICEFALIA E
PLAGIOCEFALIA. TRATAMENTO. ÓRTESE CRANIANA.
SUBSTITUIÇÃO DE CIRURGIA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE.
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. NECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Discute-se nos autos acerca do custeio pelo plano de saúde de
órtese craniana indicada para tratamento de braquicefalia e
plagiocefalia.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da
obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órtese craniana
indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, porquanto
visa evitar cirurgia futura em recém-nascidos e crianças para a
correção da deformidade.

3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da
necessidade de procedimento cirúrgico demandaria o reexame fático-
probatório dos autos, encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA47396091 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/05/2025 16:07:57
Código de Controle do Documento: 6788b04a-c935-4e72-abf6-93a1c656f0b7



(AgInt no REsp n. 2.111.676/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/6/2024 5/6/2024

 

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido, vez
que, é de entendimento desta Corte Superior quanto à matéria que "A cobertura de
órtese craniana (capacete ortopédico) indicada pelo médico assistente para
tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, com a finalidade de evitar cirurgia futura
de crianças e recém-nascidos, não ofende o disposto no art. 10, VII, da Lei n. 9.656

(AgInt no REsp n. 2.139.404/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,/1998" 
Quarta Turma, julgado em , DJe de .). 21/10/2024 25/10/2024 Vejamos:
 
 

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA 211/STJ. AÇÃO DE REEMBOLSO DE DESPESAS
MÉDICAS. BENEFICIÁRIO PORTADOR DE PLAGIOCEFALIA
POSICIONAL E TORCICOLO CONGÊNITO. TRATAMENTO COM
ÓRTESE CRANIANA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA INDEVIDA. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO
STJ.

1. Ação de reembolso de despesas médicas.

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados, não obstante a interposição de embargos de
declaração, impede o conhecimento do recurso especial.

3. Esta Corte tem entendimento de que "a cobertura da órtese
craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia
posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da Lei n. 9.656
/98 e 20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17,
VII, da RN 465/2021), visto que, apesar de não estar ligada ao ato
cirúrgico propriamente dito, sua utilização destina-se a evitar a
realização de cirurgia futura para correção da deformidade, evitando
consequências funcionais negativas em recém-nascidos e crianças"
(REsp 1.893.445/SP, Quarta Turma, julgado em , DJe de 18/4/2023

).4/5/2023

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
provido.

(REsp n. 2.155.357/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 3/4/2025

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com
o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço
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Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 17%
(dezessente por cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.761.702 / SP
Número Registro: 2024/0371316-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10247587220238260405

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARE PLUS MEDICINA ASSISTENCIAL LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS PERELLO - SP091121

GISELE HEROICO PRUDENTE DE MELLO - SP185771
AGRAVADO : A R DE S S (MENOR)
REPR. POR : S R DE S S
ADVOGADA : RENATA HOMSY DIAS CLARO LUNARDI - SP422624

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do13/05/2025 19/05/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com

a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 19 de maio de 2025
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